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ESTADO DE GOIÁS
FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO BRASIL CENTRAL

CONSELHO FISCAL
 
 
 

RELATÓRIO Nº 2 / 2021 CONFI- 17368

 

CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO DE CONTROLES INTERNOS - 2º SEMESTRE DE 2020

 
 
 
1 INTRODUÇÃO
 

O Conselho Fiscal da Fundação de Previdência Complementar do Brasil Central –
PREVCOM-BrC, como órgão de controle interno da en�dade, conforme ar�go 14 da Lei Complementar nº
108, de 29 de maio de 2001, com base nas suas competências descritas no ar�go 55 do Estatuto da
PREVCOM-BrC e em atendimento ao ar�go 19 da Resolução CGPC nº 13, de 01 de outubro de 2004
(abaixo descrita), apresenta o Relatório de Controle Interno da Fundação, referente às suas a�vidades do
2º semestre de 2020.

 

Art. 19. Sem prejuízo de atribuições definidas em normas específicas, o conselho fiscal
emi�rá relatórios de controles internos, pelo menos semestralmente, que contemplem,
no mínimo: 

I - as conclusões dos exames efetuados, inclusive sobre a aderência da gestão dos
recursos garan�dores dos planos de bene�cios às normas em vigor e à polí�ca de
inves�mentos, a aderência das premissas e hipóteses atuariais e a execução
orçamentária; 

II - as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o estabelecimento de
cronograma de saneamento das mesmas, quando for o caso; 

III - análise de manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas, a respeito
das deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como análise das medidas
efe�vamente adotadas para saná-las. 

 

O relatório foi construído pela análise das informações disponibilizadas pela PREVCOM-
BrC e pelo acompanhamento mensal de suas a�vidades. O resultado é decorrente da verificação das
legislações aplicáveis às En�dades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC), com observância do
cumprimento de seu Estatuto, dos regulamentos do Plano de Bene�cios Goiás Seguro (PGS) e do Plano
de Gestão Administra�va (PGA) e norma�vos internos expedidos pelo Conselho Delibera�vo e pela
Diretoria Execu�va.
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O presente relatório está organizado nos seguintes tópicos:

 

2 POLÍTICA DE INVESTIMENTOS

2.1 ADMINISTRADOR ESTATUTÁRIO TECNICAMENTE QUALIFICADO – AETQ

2.2 POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

2.3 LIMITES DE ALOCAÇÃO

2.4 ACOMPANHAMENTO E ANÁLISE DE RISCOS

2.5 RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO – PLANO PGS

2.5.1 Alocação por segmento

2.5.2 Limites por segmentos e por veículo de inves�mento

2.5.3 Limites de alocação

2.5.4 Requisitos dos a�vos e vedações

2.5.5 Rentabilidade

2.6 RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO – PLANO PGA

2.6.1 Alocação por segmento

2.6.2 Limites por segmentos e por veículo de inves�mento

2.6.3 Limites de alocação

2.6.4 Requisitos dos a�vos e vedações

2.6.5 Risco de Crédito 

2.6.6 Rentabilidade

2.7 RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO – PLANO CDT

2.8 MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL

 

3 ANÁLISE ATUARIAL

3.1 PLANO DE BENEFÍCIOS

3.2 REGIMES FINANCEIROS E MÉTODOS DE FINANCIAMENTO

3.3 HIPÓTESES ATUARIAIS

3.4 BASE CADASTRAL

3.5 PROVISÕES MATEMÁTICAS

3.6 CUSTEIO ADMINISTRATIVO 

3.7 RISCOS ATUARIAIS DO PLANO

3.8 PATRIMÔNIO DE COBERTURA DO PLANO E RESULTADO DO EXERCÍCIO

3.9 MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL

 

4 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO 2º SEMESTRE DE 2020

4.1.1 Receita orçamentária 

4.1.2 Despesa orçamentária 

4.2 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO ANO DE 2020
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4.2.1 Receita orçamentária

4.2.2 Despesa orçamentária

4.3 MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL

 

5 ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DA PREVCOM-BrC

5.1 PARTE A – ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES REFERENTES AO 1º SEMESTRE DE 2020

5.2 PARTE B – ACOMPANHAMENTO DE NOVAS AÇÕES REFERENTES AO 2º SEMESTRE DE
2020

 

6 CONCLUSÕES

 
 
2 POLÍTICA DE INVESTIMENTOS
 
Análise sobre a aderência da gestão dos recursos garantidores dos planos de benefícios às normas em vigor e
à política de investimentos.
 
2.1 ADMINISTRADOR ESTATUTÁRIO TECNICAMENTE QUALIFICADO – AETQ
 

A Instrução Previc nº 13/2019 apresenta alguns requisitos específicos a serem
observados para o desempenho da função de Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado –
AETQ: a experiência mínima de três anos na área de inves�mentos e a cer�ficação prévia ao exercício do
cargo, fornecida por uma das ins�tuições cer�ficadoras previstas na Portaria PREVIC nº 560/2019. Após a
análise documental e conforme Figura 1, verifica-se que o AETQ se encontra devidamente cer�ficado, até
o dia 29 de julho de 2023, para o exercício de suas a�vidades.

 

Figura 1: certificação CPA-20 da ANBIMA
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2.2 POLÍTICA DE INVESTIMENTOS
 

A PREVCOM-BrC definiu sua Polí�ca de Inves�mento para a aplicação dos recursos de
cada plano de bene�cios por ela administrado (Plano de Bene�cios Goiás Seguro – PGS e do Plano de
Gestão Administra�va – PGA).

 

A polí�ca foi aprovada pelo Conselho Delibera�vo com vigência de 01/2019 a 12/2023,
nos termos da Ata da 25ª Reunião Ordinária do Conselho Delibera�vo, realizada em 19 de dezembro de
2018, estando de acordo com a Resolução nº 4.661/2018 do Conselho Monetário Nacional (CMN)

 
 
2.3 LIMITES DE ALOCAÇÃO
 

Na Polí�ca de Inves�mento, as margens de alocação estão representadas pelos limites
inferior e superior às carteiras e os limites de alocação descritos encontram-se em conformidade com a
Resolução nº 4.661/2018 do CMN (Figura 2).
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Figura 2: faixas de aplicação de recursos dos planos
 
 
2.4 ACOMPANHAMENTO E ANÁLISE DE RISCOS
 

O Comitê de Inves�mentos da PREVCOM-BrC realiza as a�vidades de acompanhamento
das polí�cas de inves�mentos, bem como das análises de riscos. Essas a�vidades estão sendo
executadas, conforme Atas de Reuniões Ordinárias (Figura 3) e relatórios de inves�mentos e informes –
inves�mentos e rentabilidades – (Figura 4) publicados no site da PREVCOM-BrC. Os relatórios contêm
estudos sobre: análise retrospec�va, relatório de mercado – FOCUS, projeções e análise da alocação dos
recursos nos planos de bene�cios.

 

Figura 3: atas das reuniões ordinárias do Comitê de Investimentos
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Figura 4: relatórios e informes de investimentos
 
 
2.5 RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS – PLANO DE
BENEFÍCIOS GOIÁS SEGURO (PGS)
 
2.5.1 Alocação por segmento
 

O perfil dos inves�mentos do PGS (Quadro 1) realizados até o momento pela
PREVCOM-BrC é conservador, o que resulta na aderência à Polí�ca de Inves�mento aprovada pelo
Conselho Delibera�vo, com aplicação da totalidade dos recursos do PGS em inves�mentos de Renda Fixa.

 

Ressalta-se que o PGS superou o montante inves�do de R$ 3.000.000,00 (três milhões
de reais) ao longo de todo exercício de 2020, podendo diversificar parte da carteira de inves�mentos do
referido plano nos volumes definidos pelas margens de alocação da Polí�ca de Inves�mentos. 
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Quadro 1: perfil dos investimentos do PGS
 

Entretanto, destaca-se a decisão tomada na 63ª Reunião Ordinária do Comitê de
Inves�mentos, realizada no dia 3 de dezembro de 2020, que estabeleceu, ipsis li�eris:

 
“O mais recomendado para o atual momento é a cautela ao assumir posições mais
arriscadas no curto prazo, a volatilidade nos mercados deve se manter sem ainda a
desenhar um horizonte claro, em razão principalmente pelo nosso cenário político.
[...]
Mantemos a sugestão para que os recursos necessários para fazer frente às despesas
correntes sejam resgatados dos investimentos menos voláteis (IRF-M1). Os demais
recursos mantenham em ativos de médio prazo esperando um melhor momento para
realocar”.

 
 
2.5.2 Limites por segmentos e por veículo de investimento
 

A totalidade das aplicações do PGS está aportada em cotas de fundos de inves�mento
compostos por �tulos da dívida pública interna ou por operações compromissadas lastreadas nos
referidos �tulos, conforme definido na Polí�ca de Inves�mento e no limite permi�do pelo ar�go 21, I, b
da Resolução 4.661/2018 do CMN.

 

Dessa forma, os fundos de inves�mento nos quais os recursos do PGS estavam
aplicados em 31/12/2020 estão descritos na figura 5.

 

Figura 5: composição da carteira do PGS
 
 
2.5.3 Limites de alocação
 

Atualmente a PREVCOM-BrC investe em fundos de inves�mentos compostos,
exclusivamente, de �tulos do Tesouro Nacional ou operações compromissadas lastreadas nos referidos
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�tulos. Nesse sen�do, a PREVCOM-BrC entendeu como aplicável no fato concreto em tela os limites do
inciso i (Quadro 2). 

 

Quadro 2: artigo 27 da Resolução nº 4.661/2018 do CMN
 

A PREVCOM-BrC firmou contrato com a Caixa Econômica Federal em 13 de outubro de
2020 para prestação de serviços de Custódia Qualificada e de Controladoria das Carteiras.

 

Trata-se do Contrato nº 002/2020, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado
no dia 26 de outubro de 2020, nos termos do Processo SEI nº 202015844000032.

 

 
2.5.4 Requisitos dos ativos e vedações
 

A PREVCOM-BrC possui a propriedade de um imóvel que não foi adquirido pela
Fundação, mas repassado pelo Patrocinador a �tulo de doação, conforme previsão legal quando da
cons�tuição da EFPC. Pode-se verificar que dos 20 (vinte) imóveis constantes da Lei nº 20.052, de 24 de
abril de 2018, apenas um deles encontra-se com escritura lavrada em 21/11/2018 (terreno em Jataí –
Goiás). Portanto, a PREVCOM-BrC encontra-se em conformidade com a vedação quanto à aquisição de
terrenos e imóveis*, uma vez que este foi recebido a �tulo de doação (Quadro 3).
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Quadro 3: requisitos dos ativos e vedações
 
 
2.5.5 Rentabilidade
 

A rentabilidade das aplicações do PGS, referente ao exercício de 2020, foi de 7,18%,
índice inferior à meta estabelecida pela Polí�ca de Inves�mento, atualmente composta pelo IPCA (Índice
de Preços ao Consumidor Amplo) acrescido de 3% (três por cento) ao ano, benchmarking que fechou o
exercício de 2020 em 7,64%.

 

Figura 6: rentabilidade do PGS
 

Entretanto, a Polí�ca de Inves�mentos estabelece que este obje�vo não cons�tui
obrigação de obtenção ou superação do retorno estabelecido devido a própria natureza da a�vidade de
gestão de recursos.
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Além disso, a referido polí�ca também estabelece que a avaliação de desempenho é
es�mada em janelas temporais de 12 e 24 meses por segmentos de inves�mentos e, nesse sen�do,
verificamos que nos úl�mos 24 meses encerrados em dezembro de 2020 a carteira rentabilizou um
montante de 21,38%, superior ao referencial compara�vo, que encerrou o mesmo período em 15,61%.

 

O gráfico da rentabilidade do PGS e do PGA em comparação aos índices de referência se
encontra representado na figura 7.

 

Figura 7: rentabilidade PGS-PGA x Índices de Referência
 
 
2.6 RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS – PLANO DE
GESTÃO ADMINISTRATIVA (PGA)
 
2.6.1 Alocação por segmento
 

O perfil dos inves�mentos do PGA (Quadro 4) realizados até o momento pela
PREVCOM-BrC é conservador, o que resulta na aderência à Polí�ca de Inves�mento aprovada pelo
Conselho Delibera�vo, com aplicação da totalidade dos recursos do PGA em inves�mentos de Renda Fixa,
enquanto este não superar o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais).

 

Quadro 4: perfil dos investimentos do PGA
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2.6.2 Limites por segmentos e por veículo de investimento
 

A totalidade das aplicações do PGA está aportada em cotas de fundos de inves�mento
compostos por �tulos da dívida pública interna ou por operações compromissadas lastreadas nos
referidos �tulos, conforme definido na Polí�ca de Inves�mento e no limite permi�do pelo ar�go 21, I, b
da Resolução 4.661/2018 do CMN.

 

Dessa forma, os fundos de inves�mento nos quais os recursos do PGA estavam
aplicados em 31/12/2020 estão descritos na figura 8.

 

Figura 8: aplicações do PGA
 
 
2.6.3 Limites de alocação
 

Atualmente a PREVCOM-BrC investe em fundos de inves�mentos compostos,
exclusivamente, de �tulos do Tesouro Nacional ou operações compromissadas lastreadas nos referidos
�tulos. Nesse sen�do, a PREVCOM-BrC entendeu como aplicável no fato concreto em tela os limites do
inciso i (Quadro 5). 

 

Quadro 5: artigo 27 da Resolução nº 4.661/2018 do BC
 
 
2.6.4 Requisitos dos ativos e vedações
 

Não foram observadas distorções quanto aos requisitos e vedações para o plano
(Quadro 6).
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Quadro 6: requisitos dos ativos e vedações.
 
 
2.6.5 Risco de Crédito
 

Não foram observadas operações com risco de crédito, conforme se verifica no quadro
7.

 

Quadro 7: Risco de Crédito
 
 
2.6.6 Rentabilidade
 

A rentabilidade das aplicações do PGA, referente ao exercício de 2020, foi de 7,14%,
índice inferior à meta estabelecida pela Polí�ca de Inves�mento, atualmente composta pelo IPCA (Índice
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de Preços ao Consumidor Amplo) acrescido de 3% (três por cento) ao ano, benchmarking que fechou o
exercício de 2020 em 7,64%.

 

Entretanto, a Polí�ca de Inves�mentos estabelece que este obje�vo não cons�tui
obrigação de obtenção ou superação do retorno estabelecido devido a própria natureza da a�vidade de
gestão de recursos.

 

Além disso, a referido polí�ca também estabelece que a avaliação de desempenho é
es�mada em janelas temporais de 12 e 24 meses por segmentos de inves�mentos e, nesse sen�do,
verificamos que nos úl�mos 24 meses encerrados em dezembro de 2020 a carteira rentabilizou um
montante de 18,45%, superior ao referencial compara�vo, que encerrou o mesmo período em 15,61%.

 

Figura 9: rentabilidade do PGA
 

O gráfico da rentabilidade do PGS e do PGA em comparação aos índices de referência se
encontra representado na figura 7, já citado anteriormente.

 
 
2.7 RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS -  PLANO DE
BENEFÍCIOS CDT
 

O plano de bene�cios CDT, idealizado para os empregados públicos, servidores
comissionados e servidores de designação temporária, não possui par�cipantes a ele vinculados. Nesse
sen�do, não há movimentações neste plano.

 
 
2.8 MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL
 

Diante das análises efetuadas, este Conselho observou que a PREVCOM-BrC manteve as
polí�cas de inves�mento do PGS e do PGA aderentes à Resolução CMN nº 4.661/18 para o exercício de
2020. 

 

Em relação à rentabilidade dos planos PGS e PGA, verifica-se que o rendimento ob�do
no exercício de 2020 foi inferior à meta estabelecida pela Polí�ca de Inves�mento (IPCA + 3% a.a.).
Entretanto, quando observada a janela temporal de 24 meses, ambos os planos ainda superam o
benchmarking estabelecido.

 
 
3 ANÁLISE ATUARIAL
 
Análise da aderência das premissas e hipóteses atuariais, realizado a partir dos registros contidos no Parecer
Atuarial do exercício de 2020 do Plano Goiás Seguro, elaborado pelo servidor Fernando Guedes de Campos
Junior, Atuário MIBA n° 2997, e enviado eletronicamente ao Conselho Fiscal em 16 de março de 2021.
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3.1 PLANO DE BENEFÍCIOS
 

O PGS atua na modalidade contribuição definida e contém bene�cios programados e de
risco, com os valores dos bene�cios programados ajustados à conta do par�cipante/assis�do,
considerando o resultado líquido dos recursos garan�dores (Figuras 10 e 11).  

 

Figura 10: modalidade dos benefícios do plano
 

Figura 11: características dos benefícios
 
 
3.2 REGIMES FINANCEIROS E MÉTODOS DE FINANCIAMENTO
 

O regime do PGS é de capitalização, destacando-se que para o par�cipante que tenha
optado pela Cobertura Adicional, será acrescido ao montante da Reserva do Par�cipante a Cobertura
Adicional que vier a ser paga pela companhia seguradora contratada pela PREVCOM-BrC, nos termos do
Regulamento e do correspondente Contrato de Seguro.
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Figura 12: regimes financeiros e método de financiamento dos benefícios do plano
 
 
3.3 HIPÓTESES ATUARIAIS
 

As hipóteses atuariais estão estabelecidas nos termos con�dos no Parecer Atuarial do
exercício de 2020 do Plano Goiás Seguro, respeitando a Resolução CGPC n° 18/2006, que determina que
a tábua de mortalidade escolhida na avaliação atuarial não pode possuir expecta�va de vida inferior à
americana AT-83, u�lizando-se das tábuas biométricas descritas na figura 13.

 

Figura 13: hipóteses atuariais
 
 
3.4 BASE CADASTRAL
 

O banco de dados se encontra atualizado conforme informações con�das na figura 14.

 

Figura 14: base cadastral
 
 
3.5 PROVISÕES MATEMÁTICAS
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Os úl�mos três exercícios não apresentaram qualquer concessão de bene�cios aos
par�cipantes, sendo que até o presente momento os recursos estão sendo man�dos em contas
individuais dos par�cipantes, chamadas de Reserva Acumulada do Par�cipante, conforme provisões
matemá�cas da figura 15.

 

Figura 15: provisões matemáticas
 
 
3.6 CUSTEIO ADMINISTRATIVO
 

As taxas e contribuições definidas pela PREVCOM-BrC para seu custeio administra�vo
estão representados na figura 16.

 

Figura 16: custeio administrativo
 
 
3.7 RISCOS ATUARIAIS DO PLANO
 

Não foram iden�ficados riscos atuariais no Parecer Atuarial do exercício de 2020 do
Plano Goiás Seguro, em que pese tenha sido ponderado que a PREVCOM-BrC adote medidas de
comunicação com os par�cipantes para gerenciamento das expecta�vas.

 
 
3.8 PATRIMÔNIO DE COBERTURA DO PLANO E RESULTADO DO EXERCÍCIO
 

O PGS encontra-se equilibrado, com suas obrigações integralmente cobertas pelo a�vo
do plano, em conformidade com a legislação específica e com os princípios financeiros e atuariais
comumente aceitos. As figuras 17 e 18 apresentam o patrimônio de cobertura e o resultado atuarial do
exercício de 2020.
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Figura 17: patrimônio de cobertura em 31/12/2020
 
 

Figura 18: resultado atuarial.
 
 
3.9 MANIFESTAÇÃO E RECOMENDAÇÃO DO CONSELHO FISCAL
 

Diante da análise do Parecer Atuarial do exercício de 2020, conclusivo no sen�do de
que o Plano Goiás Seguro se encontra equilibrado, com suas obrigações previdenciárias integralmente
cobertas pelo a�vo do plano, em conformidade com a legislação específica e com os princípios
financeiros e atuariais comumente aceitos, este Conselho não possui recomendações a fazer em relação
às premissas e hipóteses atuariais adotadas pela PREVCOM-BrC.

 
 
4 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
Acompanhamento da execução orçamentária.
 

A proposta orçamentária da PREVCOM-BrC para o exercício de 2020 foi aprovada na 36ª
Reunião Ordinária do Conselho Delibera�vo, em 26 de novembro de 2019. Em relação ao Plano de
Gestão Administra�va (PGA), a projeção de receitas e despesas foi no montante de R$3.599.576,00. Já o
Plano Goiás Seguro (PGS) contou com uma es�ma�va de receitas na ordem de R$2.659.459,00 e uma
fixação de despesas de R$ 396.576,00, gerando um superávit de R$2.262.882,00.

 

As receitas e despesas orçamentárias foram analisadas a par�r do documento “Resumo
Balancete” (an�go documento “Fluxo Geral de Caixa”), disponibilizado ao Conselho Fiscal pelo Núcleo de
Contabilidade da PREVCOM-BrC, com os valores lançados no decorrer de todo o exercício de 2020. Neste
atual documento, houve a segregação da receita de subvenção em duas categorias de receitas: “Receita
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de Subvenção Financeira” e “Receita de Subvenção dos Servidores Cedidos”. Além dessa alteração, consta
uma nova categoria de receita que não estava descrita no documento anterior, a “Receita da Venda de
Imóveis - Lei 20.052”.

 
 
4.1 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO 2º SEMESTRE DE 2020
 
4.1.1 Receita orçamentária
 

O Quadro 8 representa uma análise compara�va entre as receitas realizadas durante o
2º semestre de 2020, que estão descritas no documento “Resumo Balancete”, e as receitas planejadas
para o respec�vo período, que estão es�madas na “Proposta Orçamentária para 2020 – Plano de Gestão
Administra�va”.

 

*Rec. Venda de Imóveis - Lei 20.052: receita acrescentada no “Resumo Balancete” após reformulação do
antigo documento “Fluxo Geral de Caixa”, portanto não consta na proposta orçamentária para 2020.
**Despesas Recuperadas: não consta na proposta orçamentária para 2020.
Quadro 8: comparativo entre as receitas realizadas no 2º semestre de 2020 e as receitas planejadas para o 2º
semestre de 2020.
 

Em relação à “Receita da Venda de Imóveis - Lei 20.052”, foi leiloado um imóvel
pertencente à Fundação que estava em posse da Secretaria de Administração – SEAD/GO (Leilão Público
nº 004/2020 - CPAO/SEAD). O leilão ocorreu no dia 22/09/2020. Endereço do imóvel leiloado: Rua Goiás,
Qd. IX, Lt. 32, Setor Central, Aruanã - GO; com metragem do terreno de 1.066,00 m2 e da edificação de
407,00 m2. O imóvel foi leiloado no valor de R$624.320,98 e esse recurso está sendo man�do no PGA,
aplicado, com iden�ficação específica no a�vo. A Diretoria Execu�va da PREVCOM-BrC informou que não
intenciona u�lizar esse recurso enquanto não houver decisão final sobre sua u�lização, seja por parte do
Estado de Goiás ou pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC). 

 

Desta forma, como a “Receita da Venda de Imóveis - Lei 20.052” ainda não possui uma
decisão final sobre sua u�lização, re�rando essa receita dos cálculos do total das receitas orçamentárias,
obtém-se o quadro a seguir:

 

*Despesas Recuperadas: não consta na proposta orçamentária para 2020.
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Quadro 9: Comparativo entre as receitas realizadas no 2º semestre de 2020 e as receitas planejadas para o 2º
semestre de 2020, com exclusão da “Receita da Venda de Imóveis - Lei 20.052”
 

A par�r da análise dos Quadros 8 e 9, nota-se que a receita realizada foi maior que a
receita planejada para o 2º semestre de 2020, sendo de 48,70% acima do previsto no Quadro 08 e de
14,65% acima do previsto (com exclusão da “Receita da Venda de Imóveis - Lei 20.052) no Quadro 9.

 

O aumento da receita no 2º semestre de 2020 reflete a alteração da forma de
entendimento da Procuradoria Geral do Estado de Goiás (PGE/GO) quanto à natureza dos repasses feitos
pela Secretaria de Estado da Economia - GO à PREVCOM-BrC. Anteriormente, esses repasses eram feitos
na forma de “subvenção econômica”. Porém, no 1º semestre de 2020, a PGE/GO alterou seu
entendimento, e os repasses passaram a ser considerados “adiantamento de contribuição”, gerando uma
dívida à Fundação, e por isso foram contabilizados no “Resumo Balancete” na conta “outros a pagar”.
Após reanálise do seu parecer, a PGE/GO reconsiderou seu entendimento e os repasses voltaram a ser
considerados como “subvenção econômica”, sendo contabilizados em duas contas no “Resumo
Balancete”: “Receita de Subvenção Financeira” e “Receita de Subvenção dos Servidores Cedidos”. Assim,
os repasses do 1º semestre de 2020 entraram como receita no 2º semestre de 2020.

 

Em relação à “Receita de Subvenção Financeira”, quando se compara a realizada com a
planejada, aquela se mostra 19,65% menor que a receita prevista. Esse fato ocorreu devido ao não
repasse dos valores devidos pela Secretaria de Estado da Economia - GO à PREVCOM-BrC que, no 2º
semestre de 2020, recebeu apenas um único repasse no valor de R$250.000,00, no dia 21 de agosto de
2020, referente ao mês de abril.

 

Outro ponto a se destacar é a discrepância entre os valores das receitas realizadas e
planejadas, demonstrando grande diferença entre execução e previsão orçamentárias de várias dessas
receitas. Como exemplo, a receita “Taxa de Administração”, na qual a realizada foi 313,44% maior que a
planejada, o que retrata certa inconsistência no planejamento da proposta orçamentária.

 

 
4.1.2 Despesas orçamentárias
 

O Quadro 10 representa uma análise compara�va entre as despesas realizadas durante
o 2º semestre de 2020, que estão descritas no documento “Resumo Balancete”, e as despesas planejadas
para o respec�vo período, que estão es�madas na “Proposta Orçamentária para 2020 – Plano de Gestão
Administra�va”.
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Quadro 10 : Comparativo entre as despesas realizadas no 2º semestre de 2020 e as despesas planejadas para o
2º semestre de 2020
 

Inicialmente, convém demonstrar que os itens marcados com cor não possuem
correspondência de dados, ora no “Resumo Balancete”, ora na “Proposta Orçamentária para 2020 - Plano
de Gestão Administra�va”. Outro ponto a se destacar é a discrepância entre os valores das despesas
realizadas e planejadas, demonstrando grande diferença entre execução e previsão orçamentárias de
várias dessas despesas. O que retrata certa inconsistência no planejamento da proposta orçamentária
(assim como foi verificado para as receitas). Além disso, verificou-se que na “Proposta Orçamentária para
2020 - Plano de Gestão Administra�va” alguns cálculos estão equivocados em relação à soma das
despesas dos meses e seu total.

 

A par�r da análise do Quadro 10, nota-se que a despesa realizada foi menor que a
despesa planejada para o 2º semestre de 2020, sendo de 2,96% abaixo da despesa prevista.

 

Porém, em relação ao gasto com pessoal (remunerações e encargos sociais), a despesa
realizada foi 15,02% maior que a despesa planejada para o período. O que requer atenção especial da
Diretoria da PREVCOM-BrC.

 

O balanço final do 2º semestre de 2020 fechou com saldo posi�vo. A receita realizada
foi de R$2.101.903,62 (com exclusão da “Receita da Venda de Imóveis - Lei 20.052”), enquanto a despesa
realizada foi de R$1.825.189,25. Assim, esse período obteve um superávit aproximado de R$276.714,37.
Porém, ressaltamos que os repasses do 1º semestre de 2020 entraram como receita no 2º semestre de
2020, devido à alteração da forma de entendimento da PGE/GO.
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4.2 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO ANO DE 2020
 

A comparação entre receitas e despesas realizadas e planejadas deve ser estendida para
análise da totalidade do ano de 2020, uma vez que os dados do 1º semestre de 2020, analisados no
úl�mo relatório do Conselho Fiscal, mostraram-se preocupantes.

 
 
4.2.1 Receita orçamentárias
 

O Quadro 11 representa uma análise compara�va entre as receitas realizadas durante o
exercício de 2020, que estão descritas no documento “Resumo Balancete”, e as receitas planejadas para
o respec�vo exercício, que estão es�madas na “Proposta Orçamentária para 2020 – Plano de Gestão
Administra�va”.

 

*Rec. Venda de Imóveis Lei 20.052: receita acrescentada no “Resumo Balancete” após reformulação do
antigo documento “Fluxo Geral de Caixa”, portanto não consta na proposta orçamentária para 2020.
**Despesas Recuperadas: não consta na proposta orçamentária para 2020.
Quadro 11: Comparativo entre as receitas realizadas no exercício de 2020 e as receitas planejadas para o
exercício de 2020
 

Convém ressaltar que, do total de R$1.512.380,26 da “Receita de Subvenção
Financeira”, o montante de R$500.000,00 é de competência do exercício de 2019 (meses de novembro e
dezembro). Esse valor foi repassado à PREVCOM-BrC nos meses de janeiro e fevereiro de 2020, no valor
de R$250.000,00 em cada mês. Assim, o montante referente à competência do exercício de 2020 é de
R$1.012.380,26.

 

Desse modo, o quadro compara�vo entre as receitas realizadas durante o exercício de
2020 e as receitas planejadas para o respec�vo exercício, excluindo a “Receita da Venda de Imóveis - Lei
20.052” (como já esclarecido na análise do 2º semestre de 2020) e excluindo o valor de R$500.000,00,
referente à “Receita de Subvenção Financeira” de competência do ano de 2019, pode ser representado
da seguinte forma:

 

*Despesas Recuperadas: não consta na proposta orçamentária para 2020.
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Quadro 12: Comparativo entre as receitas realizadas no exercício de 2020 e as receitas planejadas para o
exercício de 2020, com exclusão da “Receita da Venda de Imóveis - Lei 20.052” e das receitas de
competência do exercício de 2019
 

A par�r da análise do Quadro 11, nota-se que a receita realizada foi maior que a receita
planejada para o ano de 2020, sendo de 3,11% acima do previsto. Porém, quando se exclui a “Receita da
Venda de Imóveis - Lei 20.052” e o valor de R$500.000,00, referente à “Receita de Subvenção Financeira”
de competência do ano de 2019 (Quadro 12), a receita realizada mostra-se menor que a receita
planejada, sendo 28,12% abaixo do previsto.

 

Outra informação relevante é quanto à “Receita de Subvenção Financeira”. Excluindo o
valor de R$500.000,00, referente à “Receita de Subvenção Financeira” de competência do ano de 2019
(Quadro 05), a receita realizada foi 59,83% menor que a receita planejada. O fato é que apenas quatro
repasses, nos valores de R$250.000,00 cada, que totaliza o valor de R$1.000.000,00 ao ano, de
competência do exercício de 2020, foram repassados à PREVCOM-BrC. Esses repasses ocorreram nas
seguintes datas: 06/04/2020; 14/05/2020; 26/06/2020; 21/08/2020. Portanto, não foi repassado à
PREVCOM-BrC o valor referente a oito meses no ano de 2020.

 

Como já mencionado na análise das receitas e despesas do 2º semestre de 2020, outro
ponto a se destacar é a discrepância entre os valores das receitas realizadas e planejadas, demonstrando
grande diferença entre execução e previsão orçamentárias de várias dessas receitas. O que retrata certa
inconsistência no planejamento da proposta orçamentária.

 
 
4.2.2 Despesas orçamentárias
 

O Quadro 13 representa uma análise compara�va entre as despesas realizadas durante
o exercício de 2020, que estão descritas no documento “Resumo Balancete”, e as despesas planejadas
para o respec�vo exercício, que estão es�madas na “Proposta Orçamentária para 2020 – Plano de Gestão
Administra�va”.
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Quadro 13: Comparativo entre as despesas realizadas no exercício de 2020 e as despesas planejadas para o
exercício de 2020
 

Inicialmente, da mesma forma demonstrada na análise das despesas do 2º semestre de
2020, os itens marcados com cor não possuem correspondência de dados, ora no “Resumo Balancete”,
ora na “Proposta Orçamentária para 2020 - Plano de Gestão Administra�va”. Outro ponto também já
destacado é a diferença entre execução e previsão orçamentárias de várias dessas despesas. O que
retrata certa inconsistência no planejamento da proposta orçamentária (assim como foi verificado para as
receitas). E, também, como já relatado, há, na “Proposta Orçamentária para 2020 - Plano de Gestão
Administra�va”, alguns cálculos equivocados em relação à soma das despesas dos meses e seu total.

 

A par�r da análise do Quadros 13, nota-se que a despesa realizada foi maior que a
despesa planejada para o exercício de 2020, sendo de 2,79% acima do previsto. Porém, na Ata da 49ª
reunião do Conselho Delibera�va, de 22 de dezembro de 2020, esse Conselho autorizou a Diretoria
Execu�va da PREVCOM-BrC a suplementar o orçamento para R$3.741.688,17, contudo não foi realizado o
repasse do recurso financeiro sob a modalidade de “subvenção econômica”.

 

Em relação ao gasto com pessoal (remunerações e encargos sociais), a despesa
realizada foi 23,51% maior que a despesa planejada para o período. O que requer atenção especial da
Diretoria Execu�va da PREVCOM-BrC, pois foi um dos mo�vos que se tornou necessária a suplementação
do orçamento, como já informado.

 

O balanço final do exercício de 2020 fechou com saldo posi�vo quando se considera, no
total das receitas realizadas, a “Receita da Venda de Imóveis - Lei 20.052” e as receitas de competência



28/05/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000020469222 - Relatório

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=25161018&infra_sis… 24/33

do exercício de 2019, no valor de R$500.000,00. Ou seja, as contas só serão superavitárias quando essas
receitas forem consideradas no cálculo. Assim teremos uma receita realizada de R$3.711.395,70 e uma
despesa realizada de R$3.700.011,90. Dessa forma, o superávit será de R$11.383,80. 

 

Entretanto, quando se desconsidera do cálculo total das receitas a “Receita da Venda de
Imóveis - Lei 20.052” e as receitas de competência do exercício de 2019, no valor de R$500.000,00, o
balanço do exercício de 2020 fecha com saldo nega�vo. Com uma receita realizada de R$2.587.074,72 e
uma despesa realizada de R$3.700.011,90. Assim, obtém-se um déficit de -R$1.112.937,18. 

 

Convém demonstrar, também, que se desconsiderar apenas a “Receita da Venda de
Imóveis - Lei 20.052” e considerar o valor de R$500.000,00, referente a receitas de competência de 2019,
o balanço também fecha com saldo nega�vo. Com uma receita realizada de R$3.087.074,72 e uma
despesa realizada de R$3.700.011,90. Assim, obtém-se um déficit de -R$612.937,18.

 

O contrário também provoca um saldo nega�vo no balanço, se considerar a “Receita da
Venda de Imóveis - Lei 20.052” e desconsiderar apenas o valor de R$500.000,00, referente a receitas de
competência de 2019. Com uma receita realizada de R$3.211.395,70 e uma despesa realizada de
R$3.700.011,90. Assim, obtém-se um déficit de -R$488,616,20.

 

Com todos esses cálculos elucidados, podemos concluir que o balanço do exercício de
2020 foi deficitário. Por outro lado, esse balanço só se tornou superavitário quando foi considerado no
cálculo da receita realizada a “Receita da Venda de Imóveis - Lei 20.052” e o valor de R$500.000,00.
Porém, a “Receita da Venda de Imóveis - Lei 20.052”, além de não considerada na proposta orçamentária
para 2020, ainda não possui decisão quanto à sua u�lização, e o valor de R$500.000,00 é referente a
receitas de competência do exercício de 2019.

 

Para suprir esse déficit apresentado no balanço do exercício de 2020, a Diretoria
Execu�va da PREVCOM-BrC informou que os superávits de anos anteriores (2018 e 2019) ajudaram a
suprir as despesas do ano de 2020. A saber, no ano de 2018 o superávit foi de R$448.013,06 e no ano de
2019 foi de R$602.032,67, totalizando o montante de R$1.050.045,73.

 
 
4.3 MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL
 

Em relação à “Receita de Subvenção Financeira”, de competência do exercício de 2020,
essa receita realizada foi 59,83% menor que a receita planejada. O fato é que apenas quatro repasses,
nos valores de R$250.000,00 cada, que totaliza o valor de R$1.000.000,00 ao ano, foram repassados pela
Secretaria de Estado da Economia - GO à PREVCOM-BrC, referentes aos quatro primeiros meses do ano
de 2020 (janeiro, fevereiro, março e abril). Portanto, não foi repassado à Fundação o valor referente a
oito meses do respec�vo ano. Por este mo�vo, para suprir o déficit apresentado no balanço do exercício
de 2020, a Diretoria Execu�va da PREVCOM-BrC informou que os superávits de anos anteriores (2018 e
2019) ajudaram a suprir as despesas do ano de 2020. Assim, este Conselho Fiscal recomenda à
PREVCOM-BrC tomar medidas necessárias junto à Secretaria de Estado da Economia - GO para regularizar
os repasses financeiros à Fundação e res�tuir, assim, as fontes de receita previstas no orçamento do PGA
para o exercício de 2020. 

 

A despesa realizada no exercício de 2020 foi maior que a despesa planejada, sendo de
2,79% acima do previsto. Sendo assim, na Ata da 49ª, de 22 de dezembro de 2020, o Conselho
Delibera�vo autorizou a suplementação orçamentária, pela Diretoria Execu�va da PREVCOM-BrC, no
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valor de R$3.741.688,17, contudo não foi realizado o repasse do recurso financeiro sob a modalidade de
“subvenção econômica”. Além disso, em relação ao gasto com pessoal (remunerações e encargos sociais),
a despesa realizada foi 23,51% maior que a despesa planejada para o período. O que requer atenção
especial da Diretoria Execu�va da PREVCOM-BrC. Assim, este Conselho Fiscal recomenda melhoria no
acompanhamento da execução financeira / orçamentária, bem como melhorias dos processos de
elaboração da proposta orçamentária da Fundação.

 

Na análise do documento “Proposta Orçamentária para 2020 – Plano de Gestão
Administra�va”, além de alguns cálculos estarem equivocados em relação à soma das despesas dos
meses e seu total, destaca-se a não correspondência de dados entre este documento e o “Resumo
Balancete”. Outro ponto é a discrepância entre os valores das receitas realizadas e planejadas, bem como
das despesas realizadas e planejadas, demonstrando grande diferença entre execução e previsão
orçamentárias. O que retrata certa inconsistência no planejamento da proposta orçamentária. Assim,
este Conselho Fiscal recomenda melhorias dos processos de elaboração da proposta orçamentária da
Fundação, visto se tratar de instrumento necessário para fomentar o planejamento das ações que serão
desenvolvidas durante todo o período.

 

Outro ponto importante é o preenchimento do documento “Resumo Balancete” que,
como já adver�do em algumas atas deste Conselho Fiscal, retrata dados inconsistentes e divergentes com
o que foi executado durante alguns meses. Sendo que, por vezes, já foi solicitada a correção. Para
exemplificar: equívoco no lançamento do valor de R$130.000,00 em “Receita de Subvenção Financeira”,
no mês de agosto, com subsequente correção deste valor no mês de setembro. Assim, este Conselho
Fiscal recomenda melhorias no preenchimento deste importante documento de controle das receitas e
despesas da PREVCOM-BrC, sendo considerado um documento oficial de balanço.

 
 
5 ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DA PREVCOM-BrC
 

Esta etapa do relatório foi elaborada em duas partes:

 

Parte A: Acompanhamento e análise das ações apresentadas no Relatório de Controles
Internos do 1º Semestre de 2020;

 

Parte B: Acompanhamento de novas ações referentes ao 2º semestre de 2020.

 

Após análise das ações pela PREVCOM-BrC, o Conselho Fiscal requer que as
informações solicitadas sejam encaminhadas a este Conselho, no prazo de 30 dias corridos, a contar da
data de entrega deste Relatório.

 
5.1 PARTE A – ACOMPANHAMENTO E ANÁLISE DAS AÇÕES APRESENTADAS NO RELATÓRIO
DE CONTROLES INTERNOS DO 1º SEMESTRE DE 2020:
  
5.1.1 Ação 1 – Transferir o montante financeiro obtido por meio da alienação de imóveis doados a título de
incorporação ao patrimônio da PREVCOM-BrC.
  

Atualizações no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2020: a PREVCOM-BrC informou que
sobre os imóveis já alienados pelo Estado, a referida fundação já enviou o�cio tanto a Secretaria de
Economia, como a Secretaria de Administração, para reaver os 10 milhões de reais que devem ser
repassados para a fundação. Administra�vamente, o que compete à fundação já foi feito. A questão
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agora é aguardar, pois não houve nega�va do Estado. Em relação aos outros imóveis não alienados, a
interpretação da PGE é que precisa de uma validação do Estado para autorizar a doação, a lei, por si só, é
uma mera expecta�va de direito. Nesse contexto, apenas um imóvel foi transferido para a PREVCOM-BrC.

 

Atualizações no Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 2020: O tema em questão foi
enfrentado nas deliberações das reuniões 42ª (ordinária) e 1ª (extraordinária) do conselho fiscal. Em
resumo, acerca dos ques�onamentos decorrentes do Relatório de controle interno do 1º semestre de
2020, no primeiro item “Atualização a respeito da regularização do repasse financeiro dos 4 imóveis
licitados pelo Estado, localizados nos municípios de Goiânia (dois), Aparecida de Goiânia (um) e Itumbiara
(um). ”, observa-se que as informações sobre o pedido podem ser iden�ficadas no Processo SEI nº
201915844000155. Contudo, a diretoria da PrevCom-BrC ainda aguarda a deliberação e resposta por
parte do Estado. Acerca do item “Atualização a respeito do processo de alienação dos imóveis restantes.
”, também ques�onado no relatório pretérito, a diretoria informou que a Superintendência de
Patrimônio-SEAD está ciente que deverá leiloar os imóveis restantes e repassar os recursos à fundação.

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita as seguintes informações: 

 

1. Elaboração de controle individualizado de cada imóvel, disponibilizado mensalmente,
com os devidos acompanhamentos;

 

2. Comprovação de providências, ou jus�fica�va da ausência, das ações para atender
em defini�vo o objeto dessa ação.

 
 
5.1.2 Ação 2 – Realizar gestões junto à Secretaria de Estado da Economia para regularização da apropriação
contábil pertinente aos servidores cedidos pelo Estado de Goiás à PREVCOM-BrC.
 

Acompanhamento realizado no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2020: a resposta da
PREVCOM-BrC foi sa�sfatória, no sen�do que foi validada na contabilidade como despesa efe�va da
Fundação. A PREVCOM-BrC está em negociação com a Secretaria da Economia, a par�r de Lei aprovada
na Assembléia Legisla�va que permite a compensação dos valores de ressarcimento de servidores com
recursos de alienação de imóveis doados à En�dade, na forma da Lei 20.052/2018. Por enquanto, vale a
determinação do Conselho Delibera�vo exarada por meio da Ata da 21ª Reunião Ordinária, de
15/08/2018, que estabelece a compensação dos ressarcimentos por meio de alguns imóveis já alienados.

 

Atualizações no Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 2020: O tema em questão foi
deba�do na 46ª reunião ordinária do conselho fiscal. Em resumo, a diretoria da função informou que
através da aprovação da Lei 20.850/2020 os repasses rela�vos a esse assunto e outros foram todas
regularizados. Para o ano de 2021 os valores já serão considerados no orçamento e, portanto, o problema
em questão não ocorrerá novamente.

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita a seguinte informação:

 

1. Apresentar documentação comprobatória acerca do saneamento da situação foco
dessa ação.

 
 
5.1.3 Ação 3 – Aumentar a adesão de participantes dos planos de benefícios previdenciários.
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Acompanhamento realizado no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2020: a PREVCOM-
BrC informou que, em relação à sustentabilidade da fundação, estão fazendo gestão junto aos municípios
do Estado de Goiás, para conseguir par�cipantes. A fundação precisaria de, no mínimo, 4.100 servidores,
considerando a média de contribuições atual, para seu equilíbrio. Se a sustentabilidade não for a�ngida
em cinco anos, a PREVIC pode intervir. Então, pelos cálculos, não conseguirão essa sustentabilidade nos
próximos dois anos e, hoje, a solução é fazer a transferência do plano. Porém, a transferência pode ser
temporária, não é defini�va. Hoje, com 181 par�cipantes, por mais que reduzam os custos, não irão
conseguir a�ngir a receita necessária para manter a fundação.

 

Atualizações no Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 2020: A presente ação fora objeto de
deliberação na 1ª reunião extraordinária e na 46ª reunião ordinária do conselho fiscal. Acerca da ações
realizadas pela diretoria, foi informado que estão sendo realizadas reuniões com os poderes e sindicatos,
conforme disponibilidade. Considerando a condição a situação excepcional ocasionada pela pandemia de
COVID-19, essas ações foram abaladas. Em relação as trata�vas com as en�dades GOIÁSFOMENTO, CELG-
GT, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros e Prefeitura de Goiânia, a diretoria informou que o Grupo de
Trabalho Integrado criado pelo Governador do Estado, absorveu essas ações e não são mais tratadas de
forma individual pela PrevCom-BrC. O GTI também absorveu as questões discu�das pelo Grupo de
Trabalho ins�tuído pela Portaria nº 061/2020 – ECONOMIA. Sobre o programa de educação
previdenciária, em virtude da pandemia a Escola de Governo, responsável por organizar academicamente
essa inicia�va, suspendeu as ações. 

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita as seguintes informações:

 

1. Apresentar ações desenvolvidos ou planejadas para aumentar a adesão dos
par�cipantes. 

 
 
5.1.4 Ação 4 – Encaminhar à Assembleia Legislativa do Estado de Goiás o Projeto de Lei que trata sobre o
benefício especial.
 

Acompanhamento realizado no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2020:  a PREVCOM-
BrC explicou que a regulamentação do bene�cio especial que, inicialmente estava inserida no projeto de
lei que ins�tui a segregação das massas do RPPS e altera a lei 19.179/2015, foi re�rada do referido
projeto. A re�rada do bene�cio especial desse projeto de lei, segundo os dirigentes da fundação, foi
necessária para aprofundamento dos estudos de impacto financeiro com a eventual migração de
servidores para o regime de previdência complementar; a PREVCOM-BrC comunicou que o governo
optou por re�rar do projeto de lei que ins�tui a segregação das massas do RPPS e altera a lei
19.179/2015 a parte que dispunha sobre o bene�cio especial, pois os cálculos dos impactos deste
bene�cio para o Tesouro só con�nham dados do Poder Execu�vo. Nesse sen�do, informações sobre os
servidores dos outros poderes seriam solicitadas; A PREVCOM-BrC, por meio de sua Diretoria de
Administração, informou que a GOIASPREV está finalizando os cálculos do impacto da implantação do
Bene�cio Especial para apresentação à Secretaria da Economia. Além disso, está sendo realizada pesquisa
junto aos Órgãos e Poderes do Estado com o obje�vo de es�mar a quan�dade de servidores públicos,
detentores de cargo efe�vo, que irão optar pela limitação de seus futuros bene�cios previdenciários ao
teto do RGPS, com posterior concessão do Bene�cio Especial, na forma da lei.

 

Atualizações no Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 2020: Devido a relevância o tema foi
tratado nas reuniões ordinárias 41ª, 42ª e 46ª, bem como na 1ª reunião extraordinária do conselho fiscal.
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Contudo, a diretoria informou que o tema extrapola as competências da en�dade e estão sendo tratadas
pela GoiasPrev, Secretaria de Economia e chefes dos Poderes.

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita a seguinte informação:

 

1. Atualização a respeito do andamento do projeto de lei que regulamenta o bene�cio
especial.

 
 
5.1.5 Ação 5 – Elaborar o Plano de Capacitação dos servidores e conselheiros da PREVCOM-BrC.
 

Acompanhamento realizado no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2020: Apesar de o
assunto sobre a elaboração do Plano de Capacitação dos servidores e conselheiros não ter �do
atualização no decorrer do 1º semestre de 2020, esta ação carece de atualização por parte da PREVCOM-
BrC. Foi solicitado: documento contendo o Plano de Capacitação dos servidores e conselheiros,
informando os cursos, qualificações e cer�ficações que cada um possui, bem com as respec�vas datas de
obtenção, e os cursos, qualificações e cer�ficações almejadas, levando em consideração as competências
que deverão ser desenvolvidas para cada integrante em função da sua área de atuação na Ins�tuição.

 

Atualizações no Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 2020: Assuntos abordados nas
reuniões ordinárias 44ª e 46ª do conselho fiscal. Contudo, devido a situação da pandemia no ano de
2020, a diretoria informa que todos os planos de capacitação foram suspensos, inclusive exigência da
cer�ficação dos membros e conselheiros.

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita a seguinte informação:

 

1. Geração do documento chamado “Plano de Capacitação” dos servidores e
conselheiros, informando os cursos, qualificações e cer�ficações que cada um possui, bem com as
respec�vas datas de obtenção, e os cursos, qualificações e cer�ficações necessários, levando em
consideração as competências que deverão ser desenvolvidas para cada integrante em função da sua
área de atuação na Ins�tuição, ainda que sem data de realização em virtude da situação da pandemia.

 
 
5.1.6 Ação 6 – Garantir que a atuação da Assessoria de Auditoria Interna e Governança seja realizada por
servidor específico, com as competências necessárias ao cargo.
 

Acompanhamento realizado no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2020: a PREVCOM-
BrC comunicou que em relação ao controle interno, a matriz de risco está sendo feita, bem como os
controladores de prazo junto aos órgãos fiscalizadores. Também, estão criando planos de ações, ainda em
andamento, e fazendo uma adaptação com a funcionária designada para isso; a PREVCOM-BrC, por meio
de sua Diretoria de Administração, informou que conforme asseverado na úl�ma reunião com o Conselho
Fiscal, a Diretoria Execu�va está tomando as medidas necessárias para intensificar e qualificar os
trabalhos desenvolvidos pela Assessoria de Controle Interno junto à PREVCOM-BrC. Dessa forma, a
Assessoria de Controle Interno analisa todos os procedimentos realizados no âmbito da Fundação,
cer�ficando que seguem os ditames do ar�go 74 da Cons�tuição Federal, obedecendo os princípios da
legalidade, economicidade, eficiência, eficácia e efe�vidade dos atos administra�vos, na forma da lei. A
PREVCOM-BrC informa, ainda, que con�nua elaborando junto a Assessoria de Controle Interno outros
Planos de Ação.
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Atualizações no Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 2020: Tema tratado na 1ª reunião
extraordinária e nas reuniões 44ª e 46ª ordinárias do conselho fiscal. Sobre esse tópico e as
considerações do relatório anterior, a diretoria informa que se u�liza da resolução CD 01/2020 para as
atribuições necessárias da função, e que, em virtude da pandemia, os planos de capacitações estão
sendo revistos, porém, sem prejuízo das atribuições. 

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita as seguintes informações:

 

1. Apresentação do plano de capacitação elaborado para o servidor ocupante do cargo
de Assessoria de Auditoria Interna e Governança, ainda que em fase de planejamento devido a
pandemia;

 

 
5.1.7 Ação 7 – Aumentar a credibilidade e transparência da PREVCOM-BrC.
 

Acompanhamento realizado no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2020: apesar de o
assunto sobre o aumento da credibilidade e transparência da PREVCOM-BrC estar presente na discussão
entre as outras várias ações apresentadas, é importante verificar se as a�vidades específicas estão sendo
desenvolvidas. Portanto, requer acompanhamento con�nuo por este Conselho. Foi solicitado: confirmar
se as seguintes a�vidades estão sendo realizadas com a finalidade de aumentar a credibilidade e
transparência da ins�tuição: Garan�r que os valores da En�dade sejam cumpridos; 

 

Atualizações no Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 2020: Assunto discu�do na 46ª
reunião ordinária do conselho fiscal. A diretoria da PREVCOM informa que trabalha de forma integral
visando aumentar a credibilidade e transparência. 

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita a seguinte informação:

 

1. Comprovações de que as seguintes a�vidades estão sendo realizadas com a
finalidade de aumentar a credibilidade e transparência da ins�tuição: Garan�r que os valores da En�dade
sejam cumpridos; Garan�r que todas as informações rela�vas à PREVCOM-BrC e ao Plano de Bene�cios
estejam disponíveis aos par�cipantes, patrocinadores, conselheiros e demais públicos da Fundação;
Acompanhar as prestações de contas e garan�r que as informações necessárias estejam disponíveis;
Manter as informações sempre atualizadas e disponíveis no meio de comunicação oficial da En�dade
(site) e Acompanhar o cumprimento da Lei de Acesso à Informação.

  
 
5.1.8 Ação 8 – Elaborar diagnóstico em termos de governança de controles internos da Fundação.
 

Acompanhamento realizado no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2020: a PREVCOM-
BrC comunicou que em relação ao controle interno, a matriz de risco está sendo feita, bem como os
controladores de prazo junto aos órgãos fiscalizadores. Também, estão criando planos de ação, ainda em
andamento, e estão buscando auxílio da CGE ou a contratação de consultoria especializada na realização
desse diagnós�co. De acordo com a Diretoria da PREVCOM-BrC, seria elaborado um cronograma com
alterna�vas para estruturar o controle interno da fundação.

 

Atualizações no Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 2020: Questão enfrentada nas
reuniões ordinárias 42ª, 44ª, 46ª e na 1ª extraordinária do conselho fiscal. Por meio do Oficio 55/2020, a
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en�dade manifestou “2. A contratação de consultoria para realização de diagnós�co do Controle Interno
deu lugar a contratação de consultoria, visando a transferência da gestão da PREVCOM-BrC.. Cumpre
ressaltar que a Auditoria Independente, contratada para analisar a situação das diversas áreas da
PREVCOM-BrC em 2020, está realizando diagnós�co e recomendações para o aprimoramento do
Controle Interno da Fundação de Previdência.”.

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita a seguinte informação:

 

1. Documentos comprobatórios das inicia�vas de melhorias realizadas pela diretoria
execu�va acerca do obje�vo dessa ação.

 
 
5.1.9 - Ação 9 Estudar a viabilidade de transferência da administração do Plano Goiás Seguro para outra
Instituição de Previdência Complementar.
 

Acompanhamento realizado no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2020: a PREVCOM-
BrC informou que estava finalizando a etapa de visitas preliminares às en�dades de previdência
complementar. Em seguida, após a publicação das alterações da Lei 19.197/2015 que permitem a
transferência do plano, será iniciado o procedimento de chamamento público para a seleção da en�dade
des�natária do plano. A Diretoria da PREVCOM-BrC ressaltou que essa transferência é uma operação
pioneira no âmbito dos planos de bene�cios patrocinados por entes públicos; a PREVCOM-BrC informou
que houve avanço na tramitação do Projeto de Lei que permite a transferência dos Planos de Bene�cios
administrados pela PREVCOM-BrC para outra ins�tuição. A Diretoria da fundação se comprometeu a
repassar ao Conselho Fiscal o relatório sobre a transferência do plano, que é feito mensalmente no SEI.

 

Atualizações no Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 2020: Ação discu�da nas reuniões
ordinárias 41ª e 46ª e na 1ª extraordinária do conselho fiscal. Sobre o estudo de viabilidade da migração,
a diretoria informa que este será o resultado dos trabalhos do GTI criado. Acerca do processo de
transferência, foi informado que todas as questões estão sendo deba�das no âmbito do GTI, incluindo
reuniões com En�dades de previdência, desenvolvimento do Termo de Referência para o Processo
Sele�vo e minuta de Lei para agregar os municípios goianos ao processo.

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita as seguintes informações:

 

1. Cópia integral de todos os documentos, resultados e apresentações no âmbito do
GTI;

 

2. Comunicação oficial acerca do estágio do processo de transferência do plano.

 
 
5.1.10 Ação 10 – Redefinição dos termos do contrato com a empresa SINQIA.
 

Acompanhamento realizado no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2020: a resposta da
PREVCOM-BrC foi completa, mas carece de acompanhamento, considerando que a fundação enviou
O�cio à SINQIA apontando as não conformidades existentes na prestação de serviço e buscava a
realização de reunião para abordar a melhoria dos serviços prestados pela contratada.
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 Atualizações no Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 2020: Tratado na 46ª reunião
ordinária do conselho fiscal, foi informado que após transferência da gestão o serviço melhorou
consideravelmente. Foi informado que todos os serviços estão sendo cumpridos integralmente conforme
contrato e que ainda estão em andamento as mudanças pretendidas no contrato vigente.

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita a seguinte informação:

 

1. Comprovação por meio de evidências de que as não conformidades informadas
foram sanadas;

 

2. Comunicação formal sobre as ações realizadas para redefinição dos termos do
contrato atualmente vigente.

  
5.2.11 Ação 11 – Readequação do contrato com a Mongeral Aegon.
 

Acompanhamento realizado no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2020: apesar de o
assunto sobre a repactuação do contrato com a Mongeral Aegon não ter �do atualização no decorrer do
1º semestre de 2020, esta ação carece de atualização por parte da PREVCOM-BrC. Foi solicitado:
atualização sobre a repactuação do contrato celebrado entre a PREVCOM-Brc e a Mongeral Aegon.

 

Atualizações no Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 2020: A empresa Mongeal não
concordou com a repactuação solicitada. A diretoria informa que con�nua buscando negociação.

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita a seguinte informação:

 

1. Atualização sobre a repactuação do contrato celebrado entre a PREVCOM-Brc e a
Mongeral Aegon.

 
 
5.2 PARTE B – ACOMPANHAMENTO DE NOVAS AÇÕES REFERENTES AO 2º SEMESTRE DE 2020:
  
5.2.1 - Ação 1 - Alteração na contabilização dos repasses efetuados pelo Tesouro Estadual à PREVCOM-
BrC
 

Acompanhamento realizado no curso do 2º semestre de 2020: após envio de o�cio à PGE, solicitando
nova análise do parecer que alterou a natureza do repasse, ela mudou seu entendimento e retroagiu do
parecer anterior. Também foi colocado um disposi�vo na lei 19.179/2015 que permi�u a transferência do
plano, para que se houver débitos da PREVCOM-BrC com o Estado, estes serão quitados de alguma
forma, ou através do próprio disposi�vo da lei, na qual foi acrescentado um parágrafo, ou pela u�lização
dos imóveis para fazer compensação de contas, zerando a condição de dívida da fundação.

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal entende que a presente ação fora
concluída.

 
 
5.2.2 - Ação 2 – Alinhamento de informações de planejamento e execução orçamentária
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Acompanhamento realizado no curso do 2º semestre de 2020: o Conselho Fiscal iden�ficou necessidade
de alinhamento entre as informações con�das no documento de planejamento e o documento de
execução orçamentária. 

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita a seguinte informação:

 

1. Comprovação do alinhamento realizado das informações do documento de
planejamento e da execução orçamentária.

 
 
5.2.3 - Ação 3 – Unificação das bases utilizadas para contabilização das informações do PGA e PGS
 

Acompanhamento realizado no curso do 2º semestre de 2020: o Conselho Fiscal iden�ficou necessidade
de unificação das bases u�lizadas para contabilização das mesmas informações con�das no PGA e no
PGS. 

 

Diante do presente histórico, o Conselho Fiscal solicita a seguinte informação:

 

1. Comprovação da unificação das bases u�lizadas para contabilização do PGA e PGS.

 
 
6 CONCLUSÕES
 

Diante das evidências coletadas para elaboração do presente Relatório de Controles
Internos do segundo semestre de 2020, este Conselho Fiscal observou, dentre outros aspetos:

 

1. Que as polí�cas de inves�mento do Plano de Bene�cios Goiás Seguro – PGS e do
Plano de Gestão Administra�va – PGA se encontram aderentes à Resolução CMN nº 4.661/18.

 

2. Que a rentabilidade dos planos PGS e PGA teve, no exercício de 2020, rendimento
inferior à meta estabelecida pela Polí�ca de Inves�mento (IPCA + 3% a.a.). Entretanto, quando observada
a janela temporal de 24 meses, ambos os planos ainda superam o benchmarking estabelecido.

 

3. Que não existem ressalvas em relação às premissas e hipóteses atuariais adotadas
pela PREVCOM-BrC.

 

4. Que é recomendável que a  PREVCOM-BrC tome medidas necessárias junto à
Secretaria de Estado da Economia - GO para regularizar os repasses financeiros à Fundação e res�tuir,
assim, as fontes de receita previstas no orçamento do PGA para o exercício de 2020.

 

5. Que é recomendável a melhoria no acompanhamento da execução
financeira/orçamentária, bem como melhorias dos processos de elaboração da proposta orçamentária da
Fundação
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6. Que é recomendável a melhoria no preenchimento por parte da PREVCOM-BrC do
demonstra�vo denominado "Resumo Balancete".

 

7. Que ainda existe um grande número de recomendações deste Conselho Fiscal sem
manifestação conclusiva por parte da PREVCOM-BrC, evidenciando a existência de lacunas no
acompanhamento dos apontamentos realizados por este Conselho.

 

Por fim, o Conselho Fiscal requer que as informações e documentos solicitadas no
tópico 5 do presente Relatório de Controles Internos sejam encaminhadas ao referido Conselho no prazo
de 30 dias corridos, a contar da data de entrega deste.

 

Em atendimento ao parágrafo único, inciso I, do art. 19 da Resolução CNPC nº 13/2004,
encaminhe-se este relatório para conhecimento do Conselho Delibera�vo da PREVCOM-BrC.

 

GOIANIA, 11 de maio de 2021.
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